
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 330.837 - MG (2015/0176656-1)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : WAGNER CORDEIRO LIMA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : HILDEBRANDO LOPES DA SILVA 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. REGIME PRISIONAL FECHADO E 
NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS 
RESTRITIVAS DE DIREITOS COM BASE NA HEDIONDEZ DO 
DELITO. FUNDAMENTO INIDÔNEO. PACIENTE PRIMÁRIO, 
CONDENADO À PENA NÃO SUPERIOR A 4 ANOS, COM 
CIRCUNSTÂNCIAS SUBJETIVAS E OBJETIVAS 
FAVORÁVEIS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CONFIGURADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, 
de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

2. O STF, ao julgar o HC n. 111.840/ES, por maioria, declarou 
incidentalmente a inconstitucionalidade do § 1º do art. 2º da Lei 
8.072/1990, com a redação dada pela Lei n. 11.464/2007, afastando, 
dessa forma, a obrigatoriedade do regime inicial fechado para os 
condenados por crimes hediondos e equiparados.

3. A partir do julgamento do HC 97.256/RS pelo STF, declarando 
incidentalmente a inconstitucionalidade do § 4º do art. 33 e do art. 44, 
ambos da Lei n. 11.343/2006, o benefício da substituição da pena 
passou a ser concedido aos condenados pelo crime de tráfico de 
drogas, desde que preenchidos os requisitos insertos no art. 44 do 
Código Penal.

4. Hipótese em que as instâncias ordinárias referiram-se apenas à 
natureza hedionda do crime de tráfico de drogas para fixar o regime 
inicial fechado e negar a substituição da pena privativa de liberdade 
por medidas restritivas de direitos. 

5. Tratando-se de réu primário, condenado à pena não superior a 4 
anos, com circunstâncias subjetivas e objetivas favoráveis, inclusive a 
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quantidade não expressiva de entorpecente – 45,65 g de maconha –, o 
paciente faz jus ao regime aberto e à substituição por medidas 
restritivas de direitos, a teor do disposto nos arts. 33, §§ 2º e 3º, e 44 
do Código Penal. 

6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
fixar o regime inicial aberto, bem como substituir a pena privativa de 
liberdade por medidas restritivas de direitos, a serem definidas pelo 
Juízo das Execuções Criminais.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de maio de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 330.837 - MG (2015/0176656-1)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : WAGNER CORDEIRO LIMA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : HILDEBRANDO LOPES DA SILVA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

HILDEBRANDO LOPES DA SILVA contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 

Estado de Minas Gerais (Apelação n. 1.0024.07.464671-2/001).

Consta dos autos que o paciente foi condenado, em primeiro grau de 

jurisdição, à pena de 2 anos, 1 mês e 20 dias de reclusão, em regime inicial fechado, e multa, 

pela prática do crime previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, incidentes a minorante 

do § 4º do mesmo artigo e a majorante constante do art. 40, inciso IV, do mesmo estatuto 

(e-STJ fls. 406/414).

Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação, o qual foi improvido 

(e-STJ fls. 288/294), em acórdão assim ementado:

APELAÇÃO CRIMINAL - TÓXICOS - LEI N. 11.343/06 - ARTS. 33 E 
40, VI - CRIME CONFIGURADO - ABSOLVIÇÃO - INVIABILIDADE 
- CONFISSÃO - RETRATAÇÃO - DELAÇÃO - POLICIAL - PALAVRA 
- VALOR - PENA - SUBSTITUIÇÃO - FIXAÇÃO. - 'O tipo penal 
previsto no art. 12 da Lei nº 6.368/76, atual art. 33 da Lei Federal 
11.343/06, é de ação múltipla ou conteúdo variado, pois apresenta 
várias formas de violação da mesma proibição, bastando, para a 
consumação do crime, a prática de uma das ações ali previstas' 
(TJMG, Apelação Criminal n. 1.0105.05.173158-3/001). - 'O que a 
lei proíbe é que alguém tenha consigo substância entorpecente ou 
que determine dependência física ou psíquica, sem autorização ou 
em desacordo com determinação legal ou regulamentar' 
(TACrimSP). - Afinal, 'mesmo o viciado, quando traz consigo a 
droga, antes de consumi-la, coloca a saúde pública em risco, pois é 
fator decisivo na difusão dos tóxicos. Já vimos, ao abordar a 
psicodinâmica do vício, que o toxicômano normalmente acaba 
traficando, a fim de obter dinheiro para aquisição da droga, além 
de psicologicamente estar predisposto a levar outros ao vício, para 
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que compartilhem ou de seu paraíso ou de seu inferno' (Vicente 
Greco Filho). - E dito dispositivo nada distingue em termos de 
quantidade maior ou menor de droga, pois 'a repressão ao uso e 
tráfico de substâncias entorpecentes capazes de causar 
dependência física ou psíquica, que a lei tutela, não visa ao dano 
estritamente individual, mas ao coletivo, pela traficância que possa 
despertar ou ocasionar. Sua punição leva em conta o perigo que as 
substâncias entorpecentes representam para a saúde pública, e não 
a lesividade comprovada em cada caso concreto' (STF). - 'A 
confissão policial ressonante no processo prevalece sobre a 
escoteira retratação judicial' (TJRJ; RT 647/327).  - 'Os 
depoimentos policiais devem ser cridos até prova em contrário. Não 
teria sentido o Estado credenciar agentes para exercer serviço 
público de repressão ao crime e garantir a segurança da sociedade 
e, ao depois, negar-lhes crédito quando fossem dar conta de suas 
tarefas no exercício de funções precípuas' (TJRJ; RDTJRJ 7/287). - 
A presença de menor nos acontecimentos delituosos aqui tratados 
torna eficiente a majorante do art. 40, inciso VI, da Lei n. 
11.343/06. - A negativa de autoria, para se fazer eficaz, carece de 
prova firme e completa. - 'O Juiz tem poder discricionário para 
fixar a pena-base dentro dos limites legais, mas este poder não é 
arbitrário, porque o 'caput' do art. 59 do Código Penal estabelece 
um rol de oito circunstâncias judiciais que devem orientar a 
individualização da pena-base, de sorte que, quando todos os 
critérios são favoráveis ao réu, a pena deve ser aplicada no mínimo 
cominado; entretanto, basta que um deles não seja favorável para 
que a pena não mais possa ficar no patamar mínimo' (STF; RTJ 
176/743). - Os claros dizeres dos arts. 33, § 4º, e 44 da Lei n. 
11.343/06 desautorizam a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos. - Recurso não provido.

Os embargos de declaração então opostos foram acolhidos apenas para 

retificar trecho da fundamentação, que mencionava o quantum da condenação de forma 

equivocada (e-STJ fls. 303/305).

A defesa interpôs recurso especial, que não foi admitido na origem, e agravo 

de instrumento dirigido a esta Corte (Ag 1.354.478/MG), que não foi conhecido (e-STJ fl.  

547), sobrevindo o respectivo trânsito em julgado (e-STJ fl. 549).

No presente mandamus (e-STJ fls. 1/16), o impetrante sustenta que o 

acórdão impugnado impôs constrangimento ilegal ao paciente, pois negou a substituição da 

pena privativa de liberdade por medidas restritivas de direitos com base em fundamentos 

inidôneos. Afirma que o paciente encontra-se ampla e comprovadamente ressocializado, com 
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trabalho lícito e na mesma empresa há mais de 7 anos, de onde tira o sustento de sua família. 

Dessa forma, o cumprimento da pena em regime fechado, neste momento, somente teria o 

condão de gerar desestabilização social. 

Ao final, formulou pedido liminar para que a ordem de prisão seja suspensa 

e, no mérito, pede a concessão da ordem para anular os efeitos do acórdão proferido em sede 

de apelação.  

O pedido liminar foi indeferido (e-STJ fls. 479/480).

As informações foram prestadas às e-STJ fls. 488/497 e 501/571.

O Ministério Público Federal, por meio do parecer exarado às e-STJ fls. 

576/579, opinou pelo não conhecimento do writ e encaminhamento do feito ao Tribunal 

estadual para processamento como revisão criminal, cuja ementa segue transcrita:

Habeas corpus substitutivo de revisão criminal. Descabimento. 
Tráfico. Condenação transitada em julgado. Incompetência dessa 
Eg. Corte. Remessa dos autos à instância de origem. Possibilidade. 
Parecer pelo não conhecimento do writ e envio do feito ao Tribunal 
Estadual para que seja processado como revisão criminal.

É o relatório.

 

Documento: 1511515 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/05/2016 Página  5 de 4



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 330.837 - MG (2015/0176656-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 

corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 

impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 

ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a 

eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à 

liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 

celeridade que o seu julgamento requer.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, exemplificativos dessa 

nova orientação das Cortes Superiores do país:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO EM 
CONCURSO DE PESSOAS E COM EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. 
MODUS OPERANDI. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado 
(v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).
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II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício.

[...] Habeas corpus não conhecido. (HC 320.818/SP, Rel. Min. 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 21/5/2015, DJe 27/5/2015).

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. 1. O habeas 
corpus tem uma rica história, constituindo garantia fundamental do 
cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser o writ 
amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob 
pena de restar descaracterizado como remédio heroico. Contra a 
denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a 
Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso 
ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da 
República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta 
burla do preceito constitucional. Igualmente, contra o improvimento 
de recurso ordinário contra a denegação do habeas corpus pelo 
Superior Tribunal de Justiça, não cabe novo writ ao Supremo 
Tribunal Federal, o que implicaria retorno à fase anterior. 
Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. [...]. (STF, HC 
n. 113890, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 
3/12/2013, DJ 28/2/2014).

Assim, de início, incabível o presente habeas corpus substitutivo de recurso. 

Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da insurgência, 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado pela 

concessão da ordem, de ofício.

Busca-se, na presente impetração, o reconhecimento de constrangimento 

ilegal na determinação do regime inicial fechado e negativa de substituição da pena privativa de 

liberdade por restritiva de direitos.

No caso, seguem os fundamentos utilizados pelo Juízo sentenciante, 

secundados pelo Tribunal a quo, para estabelecer o regime prisional e negar a substituição 
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(e-STJ fls. 413/414):

Quanto ao regime prisional, apesar da pena ter sido valorada em 
um nível baixo, considerando a gravidade do delito cometido - 
análogo aos hediondos - cujos resultados funestos repercutem 
diretamente na sociedade, sendo ainda o agente marcado pela 
delinquente personalidade da qual normalmente é dotado aquele 
que pratica o comércio clandestino de drogas e, ainda, observando 
as circunstâncias expostas no decorrer desta sentença, verifico que 
o regime mais adequado para garantir que as finalidades da 
sanção sejam atingidas é o inicialmente fechado. Neste sentido: "O 
tráfico de drogas é crime abjeto e deve ser reprimido à altura de 
sua gravidade" (TJSP - HC 10..087-3). Além do mais, a Lei 
11.464/07, ao banir o cumprimento da pena em regime 
integralmente fechado para os crimes hediondos e equiparados, 
determinou expressamente em nova redação conferida ao art. 2º, § 
1º, que "A pena por crime previsto neste artigo será cumprida 
inicialmente em regime fechado".

[...]

Por fim, indefiro a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos, pela sua impossibilidade jurídica em crimes de 
Tóxicos - art. 44 da nova Lei. Ademais, insuficiente à reprovação e 
prevenção dos delitos praticados pelos réus, não sendo indicada a 
substituição a pessoas que, como os réus, se associam para praticar 
o tráfico de entorpecentes. Neste sentido, é o entendimento do i. 
Procurador de Justiça, José Fernando Marreiros Sarabando, que, 
em razões recursais, assevera que: "Não há mesmo que se premiar 
o rú, registre-se, com um benefício fora dos limites do razoável, 
qual seja o da pena substitutiva, máxime em razão da especial 
gravidade, para o meio ambiente social, de sua conduta 
delituosa...".

Entretanto, como cediço, em se tratando de tráfico de entorpecentes, desde 

o julgamento, pelo Supremo Tribunal Federal, do HC n. 111.840/ES, inexiste a 

obrigatoriedade do regime inicial fechado para os condenados por crimes hediondos e 

equiparados, determinando, também nesses casos, a observância do disposto no art. 33, §§ 2º 

e 3º, c/c o art. 59, do Código Penal.

Outrossim, a Corte Suprema, em 1º/9/2010, no julgamento do HC 

97.256/RS, declarou incidentalmente a inconstitucionalidade do § 4º do art. 33 e do art. 44, 

ambos da Lei n. 11.343/2006, na parte relativa à proibição da conversão da pena privativa de 

liberdade em restritiva de direitos aos condenados por tráfico ilícito de entorpecentes.
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Esse entendimento também é adotado por ambas as Turmas da Terceira 

Seção desta Corte, conforme segue:

CONSTITUCIONAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS 
CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
PRÓPRIO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES (LEI N. 11.343/2006, 
ART. 33). APREENSÃO DE 4,37G DE COCAÍNA E 2,54G DE 
CRACK. PENA FIXADA EM 1 (UM) ANO E 8 (OITO) MESES DE 
RECLUSÃO. INCONSTITUCIONALIDADE DA 
OBRIGATORIEDADE DE IMPOSIÇÃO DO REGIME INICIAL 
FECHADO (STF, HC N. 111.840). ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.

[...]

02. Para o Supremo Tribunal Federal, "se a Constituição Federal 
menciona que a lei regulará a individualização da pena, é natural 
que ela exista. Do mesmo modo, os critérios para a fixação do 
regime prisional inicial devem-se harmonizar com as garantias 
constitucionais, sendo necessário exigir-se sempre a 
fundamentação do regime imposto, ainda que se trate de crime 
hediondo ou equiparado" (HC n. 111.840/ES, Rel. Ministro Dias 
Toffoli). À luz dessas premissas, declarou, incidentalmente, a 
inconstitucionalidade do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 (HC 
n. 97.256/RS, Rel. Ministro Ayres Brito) e do § 1º do art. 2º da Lei 
n. 8.072/1990 (HC n. 111.840/ES, Rel. Ministro Dias Toffoli).

Consequentemente, se satisfeitos os pressupostos legais, aos réus 
condenados por crime de tráfico de drogas não podem ser negados 
o regime prisional aberto ou semiaberto e a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos (HC n. 306.980/SP, 
Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado 
em 18/11/2014; HC 297.688/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
Quinta Turma, julgado em 11/11/2014).

03. No crime de tráfico de drogas, sendo o réu primário e a pena 
privativa de liberdade aplicada inferior a 4 (quatro) anos, pode 
cumpri-la em regime aberto ou tê-la substituída por restritiva de 
direito, desde que as circunstâncias judiciais lhe sejam favoráveis e 
insignificante a quantidade de drogas apreendidas [4,34g de 
cocaína e 2,4g de crack] (Lei n. 11.343/2006, art. 42; STJ, AgRg 
no AREsp 202.564/RS, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, 
julgado em 10/02/2015; AgRg no REsp 1.462.967/SC, Rel. Ministro 
Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 05/02/2015; HC 
294.400/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, julgado 
em 28/04/2015; AgRg no AREsp 601.000/SP, Rel. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 25/11/2014).

04. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, 
para: a) estabelecer o regime aberto para cumprimento inicial da 
pena; b) substituir a pena privativa de liberdade por restritivas de 

Documento: 1511515 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/05/2016 Página  9 de 4



 
 

 
direitos, observadas as condições que deverão ser estabelecidas 
pelo Juízo da execução. (HC 321.664/SP, Rel. Ministro NEWTON 
TRISOTTO, Quinta Turma, DJe 3/8/2015).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
CONDENAÇÃO. CAUSA ESPECIAL DE AUMENTO DE PENA 
PREVISTA NO ART. 40, INCISO VI, DA LEI N.º 11.343/06. 
AFASTAMENTO. ASPECTOS OBJETIVOS. CONSIDERAÇÕES 
OUTRAS. INCURSÃO NA SEARA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N.º 11.343/06. 
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. NÃO 
INCIDÊNCIA. DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
AFERIÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. PENA SUPERIOR A 4 ANOS. REGIME 
INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA. NÃO CONHECIMENTO. 

[...]

3. Esta Corte, na esteira do posicionamento do Supremo Tribunal 
Federal, entende ser possível nas condenações por tráfico de 
drogas, em tese, a fixação de regime menos gravoso bem como a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos, sempre tendo em conta as particularidades do caso 
concreto. 

4. A substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos submete-se à regência do art. 44 do Código Penal, segundo 
o qual só faz jus ao benefício legal o condenado a pena inferior a 
4 anos. Na espécie, tendo a reprimenda final alcançado 5 anos e 10 
meses de reclusão, não é possível a pretendida substituição. 

[...]

6. Habeas corpus não conhecido. (HC 322.546/SP, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 3/8/2015).

Dessa forma, constata-se que o regime fechado, mais severo do que a pena 

comporta, foi fixado sem fundamentação idônea. 

E, na espécie, verifico que o paciente é primário, condenado à pena não 

superior a 4 anos, sendo-lhe favoráveis as circunstâncias subjetivas e objetivas, com relevo 

para o fato de o entorpecente apreendido não ser de expressiva quantidade e possuir natureza 
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menos deletéria (45,65 g de maconha).

Em consequência, observadas tais premissas e as balizas previstas no art. 

33, §§ 2º, "c", e 3º, do Código Penal, entendo que o paciente faz jus ao regime aberto. 

Por fim, afastada a hediondez do crime como critério para obstar a 

substituição da pena e preenchidos os pressupostos previstos no art. 44 do Código Penal, 

resulta cabível a conversão da pena privativa de liberdade por medidas restritivas de direitos, a 

serem definidas pelo Juízo das Execuções Criminais, em virtude do trânsito em julgado da 

condenação (e-STJ fl. 549).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Contudo, concedo a 

ordem, de ofício, para fixar o regime inicial aberto, bem como substituir a pena privativa de 

liberdade por medidas restritivas de direitos, a serem definidas pelo Juízo das Execuções 

Criminais.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WAGNER CORDEIRO LIMA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : HILDEBRANDO LOPES DA SILVA
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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